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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 16/08/2005
ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRENCIA.

O agente maritimo que, na condicdo de representante do transportador
estrangeiro, comete a infracdo por atraso na prestagdo de informacoes,
responde pela multa sancionadora correspondente.

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 16/08/2005

OBRIGACAO ACESSOFgIA. REGISTRO EXTEMPORANEO DE
CONHECIMENTO ELETRONICO.

A informacéo extemporanea dos dados de embarque das cargas transportadas
enseja a aplicagdo da penalidade aduaneira estabelecida no art. 107, IV, “e” do
Decreto-lei n° 37/66. Incabivel os argumentos de dentincia espontanea por ndo
se aplicar aos casos de descumprimento de prazos. Aplica-se o estabelecido na
Stmula CARF n° 126.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Marcos Roberto da Silva — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva

(Presidente), Maria Eduarda Alencar Camara Simdes e Paulo Regis Venter.

Relatério

Por economia processual e por bem relatar a realidade dos fatos reproduzo o

relatério da decisdo recorrida:



  11128.005089/2009-27 3001-001.816 Voluntário Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 1ª Turma Extraordinária 13/04/2021 WAYPOINT AGENCIA MARITIMA LTDA FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 30010018162021CARF3001ACC  ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Data do fato gerador: 16/08/2005
 ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRÊNCIA. 
 O agente marítimo que, na condição de representante do transportador estrangeiro, comete a infração por atraso na prestação de informações, responde pela multa sancionadora correspondente.
  ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
 Data do fato gerador: 16/08/2005
 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. REGISTRO EXTEMPORÂNEO DE CONHECIMENTO ELETRÔNICO. 
 A informação extemporânea dos dados de embarque das cargas transportadas enseja a aplicação da penalidade aduaneira estabelecida no art. 107, IV, �e� do Decreto-lei no 37/66. Incabível os argumentos de denúncia espontânea por não se aplicar aos casos de descumprimento de prazos. Aplica-se o estabelecido na Súmula CARF no 126. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcos Roberto da Silva � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva (Presidente), Maria Eduarda Alencar Câmara Simões e Paulo Regis Venter.
 
  Por economia processual e por bem relatar a realidade dos fatos reproduzo o relatório da decisão recorrida:
Versa o presente processo sobre aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória, no valor de R$ 5.000,00, em face de o interessado em epígrafe ter deixado de prestar, no prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, informação dos dados de embarque no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex) no ano de 2005.
2. Relata a autoridade autuante que a TROPICAL AGENCIA MARITIMA LTDA foi autuada por descumprimento do prazo na informação dos dados de embarque no Siscomex em relação a um embarque ocorrido no dia 01/06/2005 no navio HOPE BAY, ensejando a multa de R$ 5.000,00. A informação foi prestada em 16/08/2005.
3. Em consequência, foi lavrado o Auto de Infração, com fulcro no disposto pela alínea �e� do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lei n.º 37, de 1966, com redação dada pelo art. 77 da Lei n.º 10.833, de 2003.
Da Impugnação
4. Notificado do lançamento por via postal em 31/08/2009, o interessado apresentou impugnação em 26/02/2009, na qual aduz, em síntese, que as informações não foram prestadas nos prazos legais por motivos alheios a sua vontade, eis que o fato decorreu de falta de informações especificas por parte do exportador.
4.1. Alega que não houve embaraço à ação da fiscalização, pois os demais conhecimentos pertencentes ao mesmo manifesto foram inseridos no sistema no prazo legal.
4.2. Argumenta que infração apontada foi comunicada à repartição alfandegária antes do inicio do procedimento fiscal, motivo pelo qual solicita que a penalidade imposta seta excluída ou reavaliada.

A DRJ do Rio de Janeiro/RJ julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário lançado conforme ementa do Acórdão no 12-90.340 a seguir transcrita:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 16/08/2005
INOBSERVÂNCIA DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA AUTÔNOMA. INTENÇÃO DO AGENTE. DESCABIMENTO.
A prestação de informação sobre veículo, operação ou carga, na forma e no prazo legalmente fixados, é obrigação acessória autônoma, de natureza formal, cujo atraso no cumprimento causa dano irreversível e já consuma a infração, não cabendo alegações de falta de intenção do agente e/ou de ausência de prejuízo ao erário.
PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO INTEMPESTIVA. MULTA ADUANEIRA.
É inviável a aplicação da denúncia espontânea nos casos em que o atraso na prestação de informações é a própria conduta que a legislação pretende combater. Súmula CARF 49.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido

Inconformada com a decisão da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso Voluntário contra a decisão de primeira instância alegando o seguinte: 1) A infração ficou prejudicada com a revogação dos arts. 45 a 48 da IN/RFB 800/07; 2) Inexistência da infração pelo fato de o documento registrado com atraso não ter sido expedido pelo agente marítimo ou transportador; 3) Inexistência da responsabilidade solidária do representante para infrações administrativas e Ausência de hipótese de incidência legal; 4) Ocorrência do instituto da denúncia espontânea.
Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e distribuição à minha relatoria. 
É o relatório.
 Conselheiro Marcos Roberto da Silva, Relator.
Da competência para julgamento do feito
O presente colegiado é competente para apreciar o presente feito, em conformidade com o prescrito no artigo 23B do Anexo II da Portaria MF nº 343, de 2015, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, com redação da Portaria MF nº 329, de 2017.

Conhecimento
O recurso voluntário atende aos requisitos formais de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Mérito
A Recorrente alega em sua peça recursal, em relação ao mérito, quatro pontos: 1) A infração ficou prejudicada com a revogação dos arts. 45 a 48 da IN/RFB 800/07; 2) Inexistência da infração pelo fato de o documento registrado com atraso não ter sido expedido pelo agente marítimo ou transportador; 3) Inexistência da responsabilidade solidária do representante para infrações administrativas e Ausência de hipótese de incidência legal; 4) Ocorrência do instituto da denúncia espontânea.
1) A infração ficou prejudicada com a revogação dos arts. 45 a 48 da IN/RFB 800/07
A Recorrente alega que o suporte normativo para aplicação do auto de infração e da decisão recorrida está alicerçado nos arts. 45 a 48 da IN RFB 800/07, que dispõe sobre a sujeição do transportador, depositário e operador portuário, os quais foram revogados pela IN RFB 1473/14. Neste sentido, invoca o Princípio da Retroatividade Benigna para julgar improcedente o lançamento fiscal.
Não assiste razão à Recorrente.
Compulsando os autos verifico que nem o Auto de Infração utiliza como fundamento a IN 800, tampouco o Acórdão vergastado.
Reproduzo a seguir trecho da �Descrição dos fatos e enquadramento(s) legal(is)�  que apresenta o fundamento do auto de infração:
A presente autuação está lastreada na alínea "e", inciso IV, do artigo 107 do Decreto-Lei n ° 37/66, com redação dada pelo artigo 77 da Lei n ° 10.833/03, e traz a seguinte redação
"Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):
c) a quem, por qualquer meio ou forma, omissiva ou comissiva, embaraçar, dificultar ou impedir ação de fiscalização aduaneira, inclusive no caso de não-apresentação de resposta, no prazo estipulado, a intimação em procedimento fiscal;
...
e) por deixar de prestar informação sobre veiculo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada & empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga; "
E também no artigo 37 da Instrução Normativa SRF no 28/94:
"Art. 37. Imediatamente após realizado o embarque da mercadoria, o transportador registrará os dados pertinentes, no SISCOMEX, com base nos documentos por ele emitidos.
Parágrafo único. Na hipótese de embarque de mercadoria em viagem internacional, por via rodoviária, fluvial ou lacustre, o registro de dados do embarque, no SISCOMEX, será de responsabilidade do exportador ou do transportador, e deverá ser realizado antes da apresentação da mercadoria e dos documentos & unidade da SRF de despacho. "
O termo "imediatamente" foi esclarecido nos termos da noticia SISCOMEX n ° 0105, item "2", de 27/07/1994:
"27/07/1994 0105 INFORMAÇÃO DE DADOS DE EMBARQUE NO SISCOMEX 2) POR OPORTUNO, ESCLARECEMOS QUE 0 TERMO IMEDIATAMENTE", CONTIDO NO ART 37 DA IN 28/94, DEVE SER INTERPRETADO COMO "EM ATE 24 HORAS DA DATA DO EFETIVO EMBARQUE DA MERCADORIA, 0 TRANSPORTADOR REGISTRARA OS DADOS PERTINENTES NO SISCOMEX, COM BASE NOS DOCUMENTOS POR ELE EMITIDOS". SALIENTAMOS 0 DISPOSTO NO ART. 44 DA REFERIDA IN, OU SEJA, A PREVISÃO LEGAL PARA AUTUAÇÃO DO TRANSPORTADOR NO CASO DE DESCUMPRIMENTO DO PREVISTO NO ARTIGO ACIMA REFERENCIADO."
Por sua vez o artigo 44 da IN/SRF 28/94, citado na noticia acima, claramente tipifica a conduta de omissão de registro dos dados de embarque no SISCOMEX pelo transportador como embaraço:
"Art. 44. 0 descumprimento, pelo transportador, do disposto nos arts. 37, 41 e § 3 ° do art. 42 desta Instrução Normativa constitui embaraço à atividade de fiscalização aduaneira, sujeitando o infrator ao pagamento da multa prevista no art. 107 do Decreto-lei n ° 37/66 com a redação do art. 5 0 do Decreto-lei n ° 751, de 10 de agosto de 1969, sem prejuízo de sanções de caráter administrativo cabíveis." (Grifos acrescidos)
Entretanto, o prazo foi dilatado com o advento da noticia SISCOMEX n ° 002, de 07/01/2005.
"07/01/2005 0002 ASSUNTO: PRAZO PARA INFORMAÇÃO DOS DADOS DE EMBARQUE NA EXPORTAÇÃO. 0 PRAZO PARA 0 TRANSPORTADOR REGISTRAR OS DADOS DE EMBARQUE DA MERCADORIA NO SISCOMEX DEFINIDO NO ART. 37 DA IN 28/94, SERA DE 7 DIAS DA DATA DO EFETIVO EMBARQUE DA MERCADORIA, QUANDO A VIA FOR MARÍTIMA. TORNA-SE SEM EFEITO 0 ITEM 2 DA NOTÍCIA SISCOMEX EXPORTAÇÃO 105/94. " (Grifos acrescidos)
Tal dilação de prazo foi posteriormente corroborada pela IN/SRF n ° 510/05 que deu nova redação ao artigo 37 da IN/SRF 28/94:
"Art. 37 O transportador deverá registrar, no Siscomex, os dados pertinentes ao embarque da mercadoria, com base nos documentos por ele emitidos, no prazo de dois dias, contado da data da realização do embarque.
§ 1 ° Na hipótese de embarque de mercadoria em viagem internacional, por via rodoviária, fluvial ou lacustre, o registro de dados do embarque, no Siscomex, será de responsabilidade do exportador ou do transportador, e deverá ser realizado antes da apresentação da mercadoria e dos documentos na unidade da SRF de despacho.
§ 2 ° Na hipótese de embarque marítimo, o transportador terá o prazo de sete dias para o registro no sistema dos dados mencionados no caput deste artigo." (Grifos acrescidos)
0 tema foi tratado também pela COSIT, que em Solução de Consulta Interna n ° 8, de  14/02/2008, apresentou esclarecimentos sobre o assunto, por solicitação da COANA, dos quais se reproduz a ementa e a conclusão:
"Assunto: Obrigações Acessórias
DESPACHO DE EXPORTAÇÃO. MULTA POR EMBARAÇO A FISCALiZAÇÃO. REGISTRO NO SISCOMEX DOS
DADOS APÓS 0 PRAZO.
Aplica-se a retroatividade benigna prevista na alínea "b" do inciso II do art. 106 do CTN, pelo não registro no Siscomex dos dados pertinentes ao embarque da mercadoria no prazo previsto no art. 37 da IN SRF n° 28, de 1994, em face da nova redação dada a este dispositivo pela IN SRF n ° 510, de 2005.
Para as infrações cometidas a partir de 31 de dezembro de 2003, a multa a ser aplicada na hipótese de o transportador não informar, no Siscomex, os dados relativos aos embarques de exportação na forma e nos prazos estabelecidos no art. 37 da IN SRF n ° 28, de 1994, é a que se refere a alínea "e" do inciso IV do art. 107 do Decreto-lei n ° 37, de 1966, com a redação dada pela Lei n° 10.833, de 2003.
Deve ser aplicada ao transportador uma única multa de R$ 5.000,00, por se tratar de uma única infração.
CONCLUSÃO
17. Emface do exposto, conclui-se que;
a) cabe 6, situação em curso a aplicação da retroatividade benigna prevista no art. 106 do CTN. Portanto, aplica-se a multa por falta de registro, no Siscomex, dos dados pertinentes ao embarque de mercadorias, fora do prazo estipulado, somente se o registro foi efetuado depois de dois dias, no caso de transporte aéreo, ou depois de sete dias, no caso de transporte marítimo;
b) a multa a ser aplicada ao caso em questão, para as infrações cometidas a partir de 31 de dezembro de 2003, é a que se refere & alínea "e" do inciso IV do art. 107 do Decreto-lei n° 37, de 1966, com a redação dada pela Lei n° 10.833, de 2003.
c)-deve ser aplicada ao transportador uma única multa de R$ 5.000,00, uma vez que ocorre o descumprimento da obrigação acessória de informar os dados de embarque, no Siscomex, não sendo determinante a quantidade de dados não informados. "(Grifos acrescidos)
Diante dos fatos expostos, fica clara a infração cometida pela TROPICAL AGENCIA MARITIMA LTDA, por descumprimento do prazo na informação dos dados de embarque no Siscomex em re ação a 01 embarques em 01 navio, ensejando a multa de R$ 5.000,00 por navio/viagem num total de R$ 5.000,00.
Anexamos como prova planilha discriminando os número das DDE, data do embarque, data da informação do embarque e nome do navio, dados estes obtidos por meio eletrônico extraídos do sistema integrado de comercio exterior - SISCOMEX , ao amparo da MP n° 2.200-2/2001, Decreto n° 660/1992 e IN SRF 580/2005, cujo teor reproduzimos abaixo:...�
Ou seja, verifica-se claramente que não há qualquer relação entre os argumentos trazidos à baila pela Recorrente (revogação dos artigos 45 a 48 da IN RFB 800/07) e o que consta dos autos. Mesmo que haja nos citados artigos informações relacionadas a transportador, não vislumbro que tal revogação interfira na autuação, mesmo viesse a ser aplicada após a edição da IN RFB no 1.473/14. Isto porque o fundamento utilizado (art. 37 da IN SRF 28/94) encontra-se vigente até os dias atuais.
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário neste particular.

2) Inexistência da infração pelo fato de o documento registrado com atraso não ter sido expedido pelo agente marítimo ou transportador
Afirma a Recorrente, desde a impugnação, que a norma não pode exigir do contribuinte uma conduta impossível de ser praticada em razão de ato de terceiro. Isto porque é impossível para o transportador (ou agente marítimo) cumprir o prazo de 7 dias para registro de DDE no Siscomex enquanto o exportador não lhe fornecer o seu respectivo número. Neste sentido, por não ser um documento emitido pelo transportador (e sim pelo exportador), reputa improcedente o lançamento fiscal.
Compulsando os autos, verifiquei que a presente autuação teve por base o atraso na informação de embarque que ocorreu em 16/08/2005, entretanto o efetivo embarque da carga para o exterior ocorreu em 01/06/2005, ou seja, um prazo de 76 dias entre o embarque e a sua prestação de informação no Siscomex, prazo bem superior aos 7 dias determinado pelo art. 37 da IN SRF 28/94. Este fato é inconteste.
Os argumentos da Recorrente são no sentido de que não pode lhe ser imputada uma multa tendo por base um documento (DDE) que não foi emitido por ele. Não entendo desta forma. A autuação tem por base a ausência de informação pelo transportador no Siscomex dos dados de embarque. A inserção da DDE no sistema de fato é uma atribuição do exportador e um procedimento inicial do despacho de exportação. O ato de informar os dados de embarque é uma responsabilidade do transportador para com a Receita Federal no exercício do controle aduaneiro e também uma obrigação para com o exportador, visto que, sem estes dados de embarque no Siscomex, não é possível o fechamento das exportações para fins cambiais. Ou seja, é um conjunto de ações interligadas nas quais cada um dos intervenientes aduaneiros tem a sua parcela de responsabilidade, sendo uma destas a prestação de informação pelo transportador/agente marítimo que não pode ser eximido de sua obrigação.
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário neste particular.

3) Inexistência da responsabilidade solidária do representante para infrações administrativas e Ausência de hipótese de incidência legal
Entende a Recorrente que não poderia ser responsabilizada pela infração aplicada por ser agente marítimo e que não pode responder solidariamente ao transportador nas infrações aduaneiras visto que �REPRESENTANTE apenas REPRESENTA�. Destaca que não cabe a responsabilidade solidária na referida multa, a qual é configurada tão somente no imposto de importação, conforme disposto no art. 32 do Decreto-lei no 37/66. Afirma ainda que tal infração não é cabível ao agente marítimo, mas tão somente ao transportador internacional, à prestadora de serviço de transporte internacional expresso porta-a-porta e ao agente de carga.
Novamente discordo da Recorrente.
Comecemos pelo núcleo legal da infração que, inclusive, consta sua reprodução no auto de infração:
Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
(...)
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
(...)
e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga;
A descrição dos intervenientes aduaneiros que possuem a obrigação de prestar informações à Receita Federal está previsto no art. 37 do mesmo Decreto-lei no 37/66, in verbis:
Art. 37. O transportador deve prestar à Secretaria da Receita Federal, na forma e no prazo por ela estabelecidos, as informações sobre as cargas transportadas, bem como sobre a chegada de veículo procedente do exterior ou a ele destinado. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
§ 1º O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste serviços conexos, e o operador portuário, também devem prestar as informações sobre as operações que executem e respectivas cargas. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
Repare que no caput do art. 37 há a menção apenas ao transportador, entretanto, o §1º engloba também o agente de carga, o operador portuário e qualquer pessoa que preste serviços conexos.
Posteriormente, e em sintonia com a determinação legal, deixando mais claro este entendimento, a RFB dispôs nos arts. 4º e 5º da IN RFB no 800/07 o seguinte:
Art. 4º A empresa de navegação é representada no País por agência de navegação, também denominada agência marítima.
§ 1º Entende-se por agência de navegação a pessoa jurídica nacional que represente a empresa de navegação em um ou mais portos no País.
§ 2º A representação é obrigatória para o transportador estrangeiro.
§ 3º Um transportador poderá ser representado por mais de uma agência de navegação, a qual poderá representar mais de um transportador.
Art. 5º As referências nesta Instrução Normativa a transportador abrangem a sua representação por agência de navegação ou por agente de carga.

Veja que na legislação aduaneira existe a necessária e obrigatória representação do transportador estrangeiro e da empresa de navegação no Brasil por agência de navegação (denominada também de agência marítima). Neste sentido, em se tratando de infração à legislação aduaneira, a agência marítima deverá responder pelas infrações conforme disposto no art. 95, I do Decreto-lei no 37/66, que assim dispõe:
Art. 95. Respondem pela infração:
I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua prática, ou dela se beneficie;
Ainda a respeito da responsabilidade dos mandatários, vejamos o que determina o art. 135, II do CTN (Lei no 5.172 de 25 de outubro de 1966):
Art. 135 São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
(...)
II - os mandatários, prepostos e empregados;
Em sintonia com este Código, recepcionado pela Constituição de 1988 com status de Lei Complementar, o Decreto-lei no 37 de 18 de novembro de 1966, em seu art. 94 assim dispôs: 
Art.94 Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, que importe inobservância, por parte da pessoa natural ou jurídica, de norma estabelecida neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completá-los.
Com isso, a Recorrente, na qualidade de agente marítimo e mandatário do transportador estrangeiro, encontrava-se na condição de responsável e obrigada a prestar as informações às autoridades aduaneiras dentro dos prazos estabelecidas nas normas vigentes. Portanto, não tendo assim procedido, cometeu a infração contida na alínea "e" do inciso IV do artigo 107 do Decreto-Lei nº 37/66, com a redação dada pelo artigo 77 da Lei nº 10.833/2003, respondendo pessoalmente pela infração objeto da presente análise.
Esta Turma já se pronunciou neste sentido conforme pode ser observado na ementa do recente Acórdão no 3001-001.755, de minha relatoria, em sessão realizada em 11/02/2021, a seguir reproduzida:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 14/04/2009
PRELIMINAR. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INAPLICÁVEL. 
Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal conforme determinado pela Súmula CARF no 11.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRÊNCIA. 
O agente marítimo que, na condição de representante do transportador estrangeiro, comete a infração por atraso na prestação de informações, responde pela multa sancionadora correspondente. (grifos da reprodução)
ARGUMENTO DE OFENSA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO NÃO CONFISCO E DA PROPORCIONALIDADE. SÚMULA CARF Nº 02. 
Por força do disposto na súmula CARF nº 02, este Colegiado não tem competência para se manifestar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 14/04/2009
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. REGISTRO EXTEMPORÂNEO DE CONHECIMENTO ELETRÔNICO. 
A informação extemporânea das cargas transportadas enseja a aplicação da penalidade aduaneira estabelecida no art. 107, IV, �e� do Decreto-lei no 37/66. Incabível os argumentos de denúncia espontânea por não se aplicar aos casos de descumprimento de prazos. Aplica-se o estabelecido na Súmula CARF no 126.
Reproduz-se ainda decisão emanada da Câmara Superior de Recursos Fiscais (Acórdão no 9303-008.393) na qual corrobora o entendimento acima esposado:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Data do fato gerador: 08/12/2008, 16/12/2008, 23/12/2008, 02/01/2009 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. AGENTE MARÍTIMO. INOCORRÊNCIA. 
O agente marítimo que, na condição de representante do transportador estrangeiro, em caso de infração cometida responderá pela multa sancionadora da referida infração.
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário neste particular.


4) Da ocorrência do instituto da denúncia espontânea 
A Recorrente alega em seu Recurso Voluntário que a decisão recorrida utilizou-se de jurisprudência antiga do STJ, afastando o instituto da denúncia espontânea com base no art. 138 do CTN. Entretanto, conforme disposição contida no §2º do art. 102 do Decreto-lei no 37/66, com alteração procedida pela Lei no 12.350/10, na qual a denúncia espontânea exclui a aplicação de penalidade de natureza administrativa, como no presente caso. 
O objetivo da denúncia espontânea é estimular que o infrator informe à Administração Aduaneira a prática das infrações de natureza tributária e administrativa instituídas na legislação aduaneira. Destaque-se que, para sua aplicação, é necessário que a infração (tributária ou administrativa) seja passível de denunciação por parte do infrator.
Percebe-se que a infração objeto da presente lide, qual seja, condutas extemporâneas do sujeito passivo, naturalmente torna impossível a denunciação espontânea da infração tendo em vista o descumprimento da obrigação dentro do prazo estabelecido na legislação. Para estas infrações, a denúncia espontânea não poderá desfazer ou paralisar o fluxo inevitável de transcurso do prazo, circunstância inexorável para ocorrência do instituto alegado.
Portanto, nesta linha de entendimento, não há que se falar em denúncia espontânea para as infrações que tem por fundamento o descumprimento de prazos da obrigação acessória, tendo em vista que o núcleo do tipo infracional é o atraso no cumprimento da obrigação legalmente estabelecida.
Este entendimento também foi manifestado por esta Turma no Acórdão no 3001-001.755, de minha relatoria, em sessão realizada em 11/02/2021, a seguir reproduzida:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 14/04/2009
PRELIMINAR. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INAPLICÁVEL. 
Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal conforme determinado pela Súmula CARF no 11.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRÊNCIA. 
O agente marítimo que, na condição de representante do transportador estrangeiro, comete a infração por atraso na prestação de informações, responde pela multa sancionadora correspondente. (grifos da reprodução)
ARGUMENTO DE OFENSA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO NÃO CONFISCO E DA PROPORCIONALIDADE. SÚMULA CARF Nº 02. 
Por força do disposto na súmula CARF nº 02, este Colegiado não tem competência para se manifestar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 14/04/2009
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. REGISTRO EXTEMPORÂNEO DE CONHECIMENTO ELETRÔNICO. 
A informação extemporânea das cargas transportadas enseja a aplicação da penalidade aduaneira estabelecida no art. 107, IV, �e� do Decreto-lei no 37/66. Incabível os argumentos de denúncia espontânea por não se aplicar aos casos de descumprimento de prazos. Aplica-se o estabelecido na Súmula CARF no 126.

Este tema já se encontra pacificado inclusive no âmbito da Câmara Superior de Recursos Fiscais, conforme pode ser evidenciado no Acórdão nº 9303-010.958, de 11/11/2020, de relatoria do Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, cuja ementa segue reproduzida:
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Data do fato gerador: 14/10/2008
PRAZOS INSTITUÍDOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. INOBSERVÂNCIA. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE.
A denúncia espontânea não se aplica às penalidades decorrentes do descumprimento dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal para prestação de informações à Administração Tributária/Aduaneira. Súmula CARF nº 126.
Perceba que as decisões acima reproduzidas também tiveram por fundamento a Súmula CARF nº 126, cuja observância é obrigatória pelos Conselheiros em seus julgamentos, conforme art. 72 do RICARF:
Súmula CARF nº 126: A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010.
Portanto, improcedente a alegação da Recorrente na aplicação do instituto da denúncia espontânea da infração no presente caso.
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário neste particular.

Da conclusão
Diante todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.

(assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva
  



FI. 2 do Ac6rddo n.° 3001-001.816 - 32 Sejul/12 Turma Extraordinaria
Processo n° 11128.005089/2009-27

Versa o presente processo sobre aplicacdo de multa por descumprimento de obrigacéo
acessoria, no valor de R$ 5.000,00, em face de o interessado em epigrafe ter deixado de
prestar, no prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, informacgao
dos dados de embarque no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex) no ano de
2005.

2. Relata a autoridade autuante que a TROPICAL AGENCIA MARITIMA LTDA foi
autuada por descumprimento do prazo na informagdo dos dados de embarque no
Siscomex em relacdo a um embarque ocorrido no dia 01/06/2005 no navio HOPE BAY,
ensejando a multa de R$ 5.000,00. A informacao foi prestada em 16/08/2005.

3. Em consequéncia, foi lavrado o Auto de Infracdo, com fulcro no disposto pela alinea
“e” do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lei n.° 37, de 1966, com redacédo dada pelo art.
77 da Lei n.° 10.833, de 2003.

Da Impugnacgéo

4. Notificado do lancamento por via postal em 31/08/2009, o interessado apresentou
impugnacdo em 26/02/2009, na qual aduz, em sintese, que as informacgdes ndo foram
prestadas nos prazos legais por motivos alheios a sua vontade, eis que o fato decorreu de
falta de informacGes especificas por parte do exportador.

4.1. Alega que ndo houve embaraco a acdo da fiscalizacdo, pois 0s demais
conhecimentos pertencentes ao mesmo manifesto foram inseridos no sistema no prazo
legal.

4.2. Argumenta que infragdo apontada foi comunicada a reparticdo alfandegéria antes
do inicio do procedimento fiscal, motivo pelo qual solicita que a penalidade imposta seta
excluida ou reavaliada.

A DRJ do Rio de Janeiro/RJ julgou improcedente a impugnacdo, mantendo o
crédito tributario lancado conforme ementa do Acdrddo n° 12-90.340 a seguir transcrita:

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS

Data do fato gerador: 16/08/2005

INOBSERVANCIA DE OBRIGACAO ACESSORIA AUTONOMA. INTENCAO DO
AGENTE. DESCABIMENTO.

A prestacdo de informacé@o sobre veiculo, operacdo ou carga, na forma e no prazo
legalmente fixados, é obrigagdo acessoria autbnoma, de natureza formal, cujo atraso no
cumprimento causa dano irreversivel e ja consuma a infracao, ndo cabendo alegacGes de
falta de intencéo do agente e/ou de auséncia de prejuizo ao erario.

PRESTACAO DE INFORMACAO INTEMPESTIVA. MULTA ADUANEIRA.

E inviavel a aplicacdo da denuncia espontanea nos casos em que 0 atraso na prestacao
de informacGes é a propria conduta que a legislacao pretende combater. Simula CARF
49,

Impugnacédo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Inconformada com a decisdo da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso Voluntario
contra a decisdo de primeira instancia alegando o seguinte: 1) A infracdo ficou prejudicada com
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a revogacdo dos arts. 45 a 48 da IN/RFB 800/07; 2) Inexisténcia da infracdo pelo fato de o
documento registrado com atraso ndo ter sido expedido pelo agente maritimo ou transportador;
3) Inexisténcia da responsabilidade solidaria do representante para infracbes administrativas e
Auséncia de hipotese de incidéncia legal; 4) Ocorréncia do instituto da denuncia espontéanea.

Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e
distribuicdo a minha relatoria.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcos Roberto da Silva, Relator.
Da competéncia para julgamento do feito

O presente colegiado é competente para apreciar o presente feito, em
conformidade com o prescrito no artigo 23B do Anexo Il da Portaria MF n° 343, de 2015, que
aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, com
redacdo da Portaria MF n° 329, de 2017.

Conhecimento

O recurso voluntério atende aos requisitos formais de admissibilidade, portanto,
dele tomo conhecimento.

Meérito

A Recorrente alega em sua peca recursal, em relagdo ao mérito, quatro pontos: 1)
A infracdo ficou prejudicada com a revogacdo dos arts. 45 a 48 da IN/RFB 800/07; 2)
Inexisténcia da infracdo pelo fato de o documento registrado com atraso ndo ter sido expedido
pelo agente maritimo ou transportador; 3) Inexisténcia da responsabilidade solidaria do
representante para infragdes administrativas e Auséncia de hipotese de incidéncia legal; 4)
Ocorréncia do instituto da dendncia espontanea.

1) A infracéo ficou prejudicada com a revogacao dos arts. 45 a 48 da IN/RFB
800/07

A Recorrente alega que o suporte normativo para aplicagdo do auto de infragéo e
da decisdo recorrida esta alicercado nos arts. 45 a 48 da IN RFB 800/07, que dispde sobre a
sujeicdo do transportador, depositario e operador portuario, os quais foram revogados pela IN
RFB 1473/14. Neste sentido, invoca o Principio da Retroatividade Benigna para julgar
improcedente o langamento fiscal.

Nao assiste razdo a Recorrente.
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Compulsando os autos verifico que nem o Auto de Infracdo utiliza como
fundamento a IN 800, tampouco o Acordao vergastado.

Reproduzo a seguir trecho da “Descri¢cao dos fatos e enquadramento(s) legal(is)”
que apresenta o fundamento do auto de infracgao:

A presente autuacao esta lastreada na alinea "e", inciso 1V, do artigo 107 do Decreto-Lei
n ° 37/66, com redacdo dada pelo artigo 77 da Lei n ° 10.833/03, e traz a seguinte
redacdo

"Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):

c) a quem, por qualquer meio ou forma, omissiva ou comissiva, embaracar, dificultar ou
impedir acdo de fiscalizacdo aduaneira, inclusive no caso de ndo-apresentacdo de
resposta, no prazo estipulado, a intimac@o em procedimento fiscal;

e) por deixar de prestar informacao sobre veiculo ou carga nele transportada, ou sobre
as operacdes que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal, aplicada & empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de
servicos de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga; "

E também no artigo 37 da Instrucdo Normativa SRF n° 28/94:

"Art. 37. Imediatamente apds realizado o embarque da mercadoria, o transportador
registrard os dados pertinentes, no SISCOMEX, com base nos documentos por ele
emitidos.

Paragrafo Unico. Na hip6tese de embarque de mercadoria em viagem internacional, por
via rodoviaria, fluvial ou lacustre, o registro de dados do embarque, no SISCOMEX, sera
de responsabilidade do exportador ou do transportador, e devera ser realizado antes da
apresentacdo da mercadoria e dos documentos & unidade da SRF de despacho. "

O termo "imediatamente"” foi esclarecido nos termos da noticia SISCOMEX n ° 0105,
item "2", de 27/07/1994:

"27/07/1994 0105 INFORMAGAO DE DADOS DE EMBARQUE NO SISCOMEX 2)
POR OPORTUNO, ESCLARECEMOS QUE 0 TERMO IMEDIATAMENTE", CONTIDO
NO ART 37 DA IN 28/94, DEVE SER INTERPRETADO COMO "EM ATE 24 HORAS
DA DATA DO EFETIVO EMBARQUE DA MERCADORIA, 0 TRANSPORTADOR
REGISTRARA OS DADOS PERTINENTES NO SISCOMEX, COM BASE NOS
DOCUMENTOS POR ELE EMITIDOS". SALIENTAMOS 0 DISPOSTO NO ART. 44 DA
REFERIDA IN, OU SEJA, A PREVISAO LEGAL PARA AUTUACAO DO
TRANSPORTADOR NO CASO DE DESCUMPRIMENTO DO PREVISTO NO ARTIGO
ACIMA REFERENCIADO."

Por sua vez o artigo 44 da IN/SRF 28/94, citado na noticia acima, claramente tipifica a
conduta de omissdo de registro dos dados de embarque no SISCOMEX pelo
transportador como embarago:

"Art. 44. 0 descumprimento, pelo transportador, do disposto nos arts. 37, 41 e § 3 ° do
art. 42 desta Instrucdo Normativa constitui embaraco a atividade de fiscalizacado
aduaneira, sujeitando o infrator ao pagamento da multa prevista no art. 107 do Decreto-
lei n © 37/66 com a redacdo do art. 5 0 do Decreto-lei n ° 751, de 10 de agosto de 1969,
sem prejuizo de sancGes de carater administrativo cabiveis." (Grifos acrescidos)
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Entretanto, o prazo foi dilatado com o advento da noticia SISCOMEX n ° 002, de
07/01/2005.

"07/01/2005 0002 ASSUNTO: PRAZO PARA INFORMACAO DOS DADOS DE
EMBARQUE NA EXPORTACAO. 0 PRAZO PARA 0 TRANSPORTADOR REGISTRAR
OS DADOS DE EMBARQUE DA MERCADORIA NO SISCOMEX DEFINIDO NO ART.
37 DA IN 28/94, SERA DE 7 DIAS DA DATA DO EFETIVO EMBARQUE DA
MERCADORIA, QUANDO A VIA FOR MARITIMA. TORNA-SE SEM EFEITO 0 ITEM 2
DA NOTICIA SISCOMEX EXPORTACAO 105/94. " (Grifos acrescidos)

Tal dilacdo de prazo foi posteriormente corroborada pela IN/SRF n ° 510/05 que deu
nova redagdo ao artigo 37 da IN/SRF 28/94:

"Art. 37 O transportador deverd registrar, no Siscomex, os dados pertinentes ao
embarque da mercadoria, com base nos documentos por ele emitidos, no prazo de dois
dias, contado da data da realizagédo do embarque.

§ 1 ° Na hipo6tese de embarque de mercadoria em viagem internacional, por via
rodovidria, fluvial ou lacustre, o registro de dados do embarque, no Siscomex, sera de
responsabilidade do exportador ou do transportador, e deverd ser realizado antes da
apresentacdo da mercadoria e dos documentos na unidade da SRF de despacho.

§ 2 ° Na hipdtese de embarque maritimo, o transportador tera o prazo de sete dias para
0 registro no sistema dos dados mencionados no caput deste artigo." (Grifos acrescidos)

0 tema foi tratado também pela COSIT, que em Solucdo de Consulta Interna n ° 8, de
14/02/2008, apresentou esclarecimentos sobre o assunto, por solicitacdo da COANA, dos
guais se reproduz a ementa e a concluséo:

"Assunto: ObrigacOes Acessorias

DESPACHO DE EXPORTACAO. MULTA POR EMBARACO A FISCALIZACAO.
REGISTRO NO SISCOMEX DOS

DADOS APOS 0 PRAZO.

Aplica-se a retroatividade benigna prevista na alinea "b" do inciso Il do art. 106 do
CTN, pelo néo registro no Siscomex dos dados pertinentes ao embarque da mercadoria
no prazo previsto no art. 37 da IN SRF n° 28, de 1994, em face da nova redagédo dada a
este dispositivo pela IN SRF n ° 510, de 2005.

Para as infracGes cometidas a partir de 31 de dezembro de 2003, a multa a ser aplicada
na hipé6tese de o transportador ndo informar, no Siscomex, os dados relativos aos
embarques de exportacdo na forma e nos prazos estabelecidos no art. 37 da IN SRF n °
28, de 1994, é a que se refere a alinea "e" do inciso IV do art. 107 do Decreto-lei n ° 37,
de 1966, com a redacao dada pela Lei n° 10.833, de 2003.

Deve ser aplicada ao transportador uma Unica multa de R$ 5.000,00, por se tratar de
uma Unica infracéo.

CONCLUSAO
17. Emface do exposto, conclui-se que;

a) cabe 6, situagdo em curso a aplicacédo da retroatividade benigna prevista no art. 106
do CTN. Portanto, aplica-se a multa por falta de registro, no Siscomex, dos dados
pertinentes ao embarque de mercadorias, fora do prazo estipulado, somente se o registro
foi efetuado depois de dois dias, no caso de transporte aéreo, ou depois de sete dias, no
caso de transporte maritimo;
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b) a multa a ser aplicada ao caso em questéo, para as infracGes cometidas a partir de 31
de dezembro de 2003, é a que se refere & alinea "e" do inciso IV do art. 107 do Decreto-
lei n° 37, de 1966, com a redacdo dada pela Lei n° 10.833, de 2003.

c)-deve ser aplicada ao transportador uma Unica multa de R$ 5.000,00, uma vez que
ocorre o descumprimento da obrigacdo acessoria de informar os dados de embarque, no
Siscomex, ndo sendo determinante a quantidade de dados ndo informados. "(Grifos
acrescidos)

Diante dos fatos expostos, fica clara a infragdo cometida pela TROPICAL AGENCIA
MARITIMA LTDA, por descumprimento do prazo na informacéo dos dados de embarque
no Siscomex em re acdo a 01 embarques em 01 navio, ensejando a multa de R$ 5.000,00
por navio/viagem num total de R$ 5.000,00.

Anexamos como prova planilha discriminando os nimero das DDE, data do embarque,
data da informagdo do embarque e nome do navio, dados estes obtidos por meio
eletronico extraidos do sistema integrado de comercio exterior - SISCOMEX , ao amparo
da MP n° 2.200-2/2001, Decreto n° 660/1992 e IN SRF 580/2005, cujo teor
reproduzimos abaixo:...”

Ou seja, verifica-se claramente que ndo ha qualquer relacdo entre os argumentos
trazidos a baila pela Recorrente (revogacdo dos artigos 45 a 48 da IN RFB 800/07) e o que
consta dos autos. Mesmo que haja nos citados artigos informacdes relacionadas a transportador,
ndo vislumbro que tal revogacdo interfira na autuagdo, mesmo viesse a ser aplicada ap6s a edi¢édo
da IN RFB n° 1.473/14. Isto porque o fundamento utilizado (art. 37 da IN SRF 28/94) encontra-
se vigente até os dias atuais.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario neste
particular.

2) Inexisténcia da infracdo pelo fato de o documento registrado com atraso
nao ter sido expedido pelo agente maritimo ou transportador

Afirma a Recorrente, desde a impugnacdo, que a norma ndo pode exigir do
contribuinte uma conduta impossivel de ser praticada em razdo de ato de terceiro. Isto porque é
impossivel para o transportador (ou agente maritimo) cumprir o prazo de 7 dias para registro de
DDE no Siscomex enquanto o exportador ndo lhe fornecer o seu respectivo nimero. Neste
sentido, por ndo ser um documento emitido pelo transportador (e sim pelo exportador), reputa
improcedente o langamento fiscal.

Compulsando os autos, verifiquei que a presente autuacdo teve por base o atraso
na informacéo de embarque que ocorreu em 16/08/2005, entretanto o efetivo embarque da carga
para o exterior ocorreu em 01/06/2005, ou seja, um prazo de 76 dias entre 0 embarque e a sua
prestacdo de informagéo no Siscomex, prazo bem superior aos 7 dias determinado pelo art. 37 da
IN SRF 28/94. Este fato é inconteste.

Os argumentos da Recorrente sdo no sentido de que ndo pode lhe ser imputada
uma multa tendo por base um documento (DDE) que néo foi emitido por ele. Nao entendo desta
forma. A autuacdo tem por base a auséncia de informac&o pelo transportador no Siscomex dos
dados de embarque. A insercdo da DDE no sistema de fato é uma atribuigcdo do exportador e um
procedimento inicial do despacho de exportacdo. O ato de informar os dados de embarque é uma
responsabilidade do transportador para com a Receita Federal no exercicio do controle aduaneiro
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e também uma obrigacdo para com o exportador, visto que, sem estes dados de embarque no
Siscomex, ndo é possivel o fechamento das exportacBes para fins cambiais. Ou seja, € um
conjunto de acdes interligadas nas quais cada um dos intervenientes aduaneiros tem a sua parcela
de responsabilidade, sendo uma destas a prestacdo de informacdo pelo transportador/agente
maritimo que ndo pode ser eximido de sua obrigacéo.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario neste
particular.

3) Inexisténcia da responsabilidade solidaria do representante para infracoes
administrativas e Auséncia de hipotese de incidéncia legal

Entende a Recorrente que ndo poderia ser responsabilizada pela infrag&o aplicada
por ser agente maritimo e que ndo pode responder solidariamente ao transportador nas infracdes
aduaneiras visto que “REPRESENTANTE apenas REPRESENTA”. Destaca que ndo cabe a
responsabilidade solidaria na referida multa, a qual é configurada tdo somente no imposto de
importacdo, conforme disposto no art. 32 do Decreto-lei n° 37/66. Afirma ainda que tal infragéo
ndo é cabivel ao agente maritimo, mas tdo somente ao transportador internacional, a prestadora
de servico de transporte internacional expresso porta-a-porta e ao agente de carga.

Novamente discordo da Recorrente.

Comecemos pelo ndcleo legal da infracdo que, inclusive, consta sua reproducédo
no auto de infracdo:

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: (Redacédo dada pela Lei n° 10.833, de
29.12.2003)

(..
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): (Redacgédo dada pela Lei n° 10.833, de 29.12.2003)

(.)

e) por deixar de prestar informacao sobre veiculo ou carga nele transportada, ou sobre
as operagdes que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal, aplicada a empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de
servicos de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga;

A descricdo dos intervenientes aduaneiros que possuem a obrigacdo de prestar
informacdes a Receita Federal esta previsto no art. 37 do mesmo Decreto-lei n° 37/66, in verbis:

Art. 37. O transportador deve prestar a Secretaria da Receita Federal, na forma e no
prazo por ela estabelecidos, as informacGes sobre as cargas transportadas, bem como
sobre a chegada de veiculo procedente do exterior ou a ele destinado. (Redagdo dada
pela Lei n°® 10.833, de 29.12.2003)

8 1° O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do
importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou
desconsolide cargas e preste servicos conexos, e o operador portuario, também devem
prestar as informacdes sobre as operagdes que executem e respectivas cargas. (Redacgao
dada pela Lei n° 10.833, de 29.12.2003)
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Repare que no caput do art. 37 hd a menc¢éo apenas ao transportador, entretanto, o
81° engloba também o agente de carga, o operador portuario e qualquer pessoa que preste
Servigos conexos.

Posteriormente, e em sintonia com a determinacdo legal, deixando mais claro este
entendimento, a RFB disp0s nos arts. 4° e 5° da IN RFB n° 800/07 o seguinte:

Art. 4° A empresa de navegacdo é representada no Pais por agéncia de navegacao,
também denominada agéncia maritima.

§ 1° Entende-se por agéncia de navegacdo a pessoa juridica nacional que represente a
empresa de navegacao em um ou mais portos no Pais.

§ 2° A representacgéo é obrigatdria para o transportador estrangeiro.

§ 3° Um transportador podera ser representado por mais de uma agéncia de navegacéao,
a qual podera representar mais de um transportador.

Art. 5° As referéncias nesta Instrucdo Normativa a transportador abrangem a sua
representacao por agéncia de navegagdo ou por agente de carga.

Veja que na legislacdo aduaneira existe a necessaria e obrigatoria representacao do
transportador estrangeiro e da empresa de navegacdo no Brasil por agéncia de navegacao
(denominada também de agéncia maritima). Neste sentido, em se tratando de infracdo a
legislacdo aduaneira, a agéncia maritima devera responder pelas infraces conforme disposto no
art. 95, | do Decreto-lei n° 37/66, que assim dispde:

Art. 95. Respondem pela infracéo:

I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua
pratica, ou dela se beneficie;

Ainda a respeito da responsabilidade dos mandatarios, vejamos o que determina o
art. 135, 11 do CTN (Lei n°5.172 de 25 de outubro de 1966):

Art. 135 Sao pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes a obrigacdes
tributarias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infracdo de lei,
contrato social ou estatutos:

(-.)
Il - os mandatarios, prepostos e empregados;

Em sintonia com este Cddigo, recepcionado pela Constituicdo de 1988 com status
de Lei Complementar, o Decreto-lei n° 37 de 18 de novembro de 1966, em seu art. 94 assim
disp0s:

Art.94 Constitui infracdo toda acéo ou omissao, voluntaria ou involuntaria, que importe
inobservancia, por parte da pessoa natural ou juridica, de norma estabelecida neste
Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de carater normativo
destinado a completa-los.

Com isso, a Recorrente, na qualidade de agente maritimo e mandatario do
transportador estrangeiro, encontrava-se na condi¢do de responsavel e obrigada a prestar as
informacdes as autoridades aduaneiras dentro dos prazos estabelecidas nas normas vigentes.
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Portanto, ndo tendo assim procedido, cometeu a infracdo contida na alinea "e" do inciso 1V do
artigo 107 do Decreto-Lei n° 37/66, com a redacdo dada pelo artigo 77 da Lei n® 10.833/2003,
respondendo pessoalmente pela infracdo objeto da presente analise.

Esta Turma j& se pronunciou neste sentido conforme pode ser observado na

ementa do recente Acorddo n° 3001-001.755, de minha relatoria, em sessdo realizada em
11/02/2021, a seguir reproduzida:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 14/04/2009
PRELIMINAR. PRESCRICAO INTERCORRENTE. INAPLICAVEL.

N&o se aplica a prescricdo intercorrente no processo administrativo fiscal conforme
determinado pela Simula CARF n° 11.

ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRENCIA.

O agente maritimo que, na condi¢cdo de representante do transportador estrangeiro,
comete a infracdo por atraso na prestacdo de informacbes, responde pela multa
sancionadora correspondente. (grifos da reproducéo)

ARGUMENTO DE OFENSA AO PRINCIPIO CONSTITUCIONAL DO NAO CONFISCO
E DA PROPORCIONALIDADE. SUMULA CARF N° 02.

Por forca do disposto na sumula CARF n° 02, este Colegiado ndo tem competéncia para
se manifestar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 14/04/2009

OBRIGACAO ACESSORIA. REGISTRO EXTEMPORANEO DE CONHECIMENTO
ELETRONICO.

A informacao extemporanea das cargas transportadas enseja a aplicacdo da penalidade
aduaneira estabelecida no art. 107, IV, “e” do Decreto-lei n° 37/66. Incabivel os
argumentos de denuncia espontanea por ndo se aplicar aos casos de descumprimento de
prazos. Aplica-se o estabelecido na Simula CARF n° 126.

Reproduz-se ainda decisdo emanada da Céamara Superior de Recursos Fiscais

(Acdrdao no 9303-008.393) na qual corrobora o entendimento acima esposado:

particular.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 08/12/2008, 16/12/2008, 23/12/2008, 02/01/2009
ILEGITIMIDADE PASSIVA. AGENTE MARITIMO. INOCORRENCIA.

O agente maritimo que, na condicao de representante do transportador estrangeiro, em
caso de infracdo cometida respondera pela multa sancionadora da referida infracgéo.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario neste
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4) Da ocorréncia do instituto da dendncia espontanea

A Recorrente alega em seu Recurso Voluntario que a decisédo recorrida utilizou-se
de jurisprudéncia antiga do STJ, afastando o instituto da dendncia espontdnea com base no art.
138 do CTN. Entretanto, conforme disposicdo contida no §2° do art. 102 do Decreto-lei n° 37/66,
com alteracédo procedida pela Lei n® 12.350/10, na qual a denlncia espontanea exclui a aplicaco
de penalidade de natureza administrativa, como no presente caso.

O objetivo da dendncia espontanea é estimular que o infrator informe a
Administracdo Aduaneira a pratica das infracdes de natureza tributaria e administrativa
instituidas na legislacdo aduaneira. Destaque-se que, para sua aplicacdo, é necessario que a
infracdo (tributaria ou administrativa) seja passivel de denunciacédo por parte do infrator.

Percebe-se que a infracdo objeto da presente lide, qual seja, condutas
extemporaneas do sujeito passivo, naturalmente torna impossivel a denunciacdo espontanea da
infracdo tendo em vista o descumprimento da obrigacdo dentro do prazo estabelecido na
legislacdo. Para estas infracdes, a denuncia espontanea nao podera desfazer ou paralisar o fluxo
inevitavel de transcurso do prazo, circunstancia inexoravel para ocorréncia do instituto alegado.

Portanto, nesta linha de entendimento, ndo hd que se falar em denuncia
espontanea para as infragcdes que tem por fundamento o descumprimento de prazos da obrigacao
acessoria, tendo em vista que o nudcleo do tipo infracional € o atraso no cumprimento da
obrigacdo legalmente estabelecida.

Este entendimento também foi manifestado por esta Turma no Acérddo n° 3001-
001.755, de minha relatoria, em sesséo realizada em 11/02/2021, a seguir reproduzida:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 14/04/2009
PRELIMINAR. PRESCRICAO INTERCORRENTE. INAPLICAVEL.

N&o se aplica a prescricdo intercorrente no processo administrativo fiscal conforme
determinado pela Simula CARF n° 11.

ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRENCIA.

O agente maritimo que, na condicdo de representante do transportador estrangeiro,
comete a infracdo por atraso na prestacdo de informacdes, responde pela multa
sancionadora correspondente. (grifos da reproducgéo)

ARGUMENTO DE OFENSA AO PRINC[PIO CONSTITUCIONAL DO NAO CONFISCO
E DA PROPORCIONALIDADE. SUMULA CARF N° 02.

Por forca do disposto na sumula CARF n° 02, este Colegiado ndo tem competéncia para
se manifestar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 14/04/2009

OBRIGACAO ACESSORIA. REGISTRO EXTEMPORANEO DE CONHECIMENTO
ELETRONICO.

A informacao extemporanea das cargas transportadas enseja a aplicacao da penalidade
aduaneira estabelecida no art. 107, IV, “e” do Decreto-lei n° 37/66. Incabivel os
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argumentos de denuncia espontanea por ndo se aplicar aos casos de descumprimento
de prazos. Aplica-se o estabelecido na Simula CARF n° 126.

Este tema ja se encontra pacificado inclusive no ambito da Camara Superior de
Recursos Fiscais, conforme pode ser evidenciado no Acérddo n° 9303-010.958, de 11/11/2020,
de relatoria do Conselheiro Rodrigo da Costa Pdssas, cuja ementa segue reproduzida:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA

Data do fato gerador: 14/10/2008

PRAZOS AINSTITUI'DOS PELA  SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL.
INOBSERVANCIA. INFRACAO ADMINISTRATIVA. DENUNCIA ESPONTANEA.
INAPLICABILIDADE.

A denuncia espontanea nao se aplica as penalidades decorrentes do descumprimento dos
prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal para prestacdo de informacdes a
Administracdo Tributaria/Aduaneira. Simula CARF n° 126.

Perceba que as decisdes acima reproduzidas também tiveram por fundamento a
Stmula CARF n° 126, cuja observancia € obrigatoria pelos Conselheiros em seus julgamentos,
conforme art. 72 do RICARF:

Sumula CARF n° 126: A denlncia espontanea ndo alcanga as penalidades infligidas pelo
descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservancia dos prazos
fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestacdo de informacdes a
administracdo aduaneira, mesmo ap6s o0 advento da nova redagdo do art. 102 do
Decreto-Lei n® 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei n°® 12.350, de 2010.

Portanto, improcedente a alegacdo da Recorrente na aplicacdo do instituto da
denuncia espontanea da infracdo no presente caso.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario neste
particular.

Da conclusao

Diante todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva
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